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1. Introdução 

Há muita discussão na doutrina e na 
jurisprudência a respeito da aplicação da 
indenização punitiva no âmbito da respon-
sabilidade civil, a despeito de inexistir pre-
visão no ordenamento jurídico brasileiro. 

Segundo Vítor Fernandes Gonçalves, 
a expressão punitive damages representa 
uma quantia conferida em favor da vitima 
de um dano em ação civil proposta contra 
o agente do ato danoso. 0 autor destaca: 
"(...) denomina-se 'indenização' ao dinhei-
ro que se outorga a uma parte em uma ação 
civil proposta em face da causação de um 
prejuízo (...). Por conseguinte, a tradução 
mais correta para a expressão punitive da-
mages é 'indenização punitiva" (Gonçal-
ves 2005:24). 

0 item 2 deste artigo apresenta um 
panorama geral do instituto da indenização 
punitiva, origem histórica e aplicação no 
âmbito internacional, com análise dos ca-

sos norte-americano, italiano e alemão. Na 
item 3 sera analisada a controvérsia exis-
tente na doutrina e na jurisprudência no 
Brasil sobre a indenização punitiva, com 
análise de sua aplicação enquanto função 
da reparação de danos morais. No item 4 
serão examinados os principais projetos de 
lei em andamento na Camara dos Deputa-
dos e no Senado Federal que instituem re-
gramento da reparação do dano moral e 
discutem a introdução, ou não, do caráter 
punitivo. 

2. Panorama geral 

2.1 Origens da indenização punitiva 

A idéia de que a função primordial da 
responsabilidade civil é indenizar a parte 
lesada, via reposição ao estado anterior ao 
ato lesivo, é algo relativamente recente. A 
regra romana do neminem laedere foi rein-
senda no pensamento jurídico moderno 
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pelo Direito Canônico, que considerava 
pecado a violação de direito — ou seja, o 
respeito ao próximo era um preceito para a 
convivência em sociedade e a reparação do 
dano um dever jurídico essencial (Moraes 
2003:203-205). 

Nas sociedades primitivas os atos le-
sivos geravam o sentimento de vingança, e 
as penas tinham como objetivo central cas-
tigar o ofensor fisicamente e moralmente. 
As leis no Estado primitivo institucionali-
zaram uma forma de vingança autorizada, 
mas que não divergia da vingança privada 
(Reis 2002:128-130). 

Posteriormente o Estado verificou 
que as penas de miter pessoal geravam 
desarmonia social e enfraquecimento do 
próprio poder estatal, e as normas puniti-
vas foram sendo gradativamente substitui-
das pelas normas reparat6rias (Reis 2002: 
131-136). Coube ao Direito Romano a 
substituição da idéia de vingança privada 
por aplicação de sanções, com o intuito de 
punir o responsável pelo dano e, conse-
qüentemente, ressarcir a vitima (Costa/Par-
gendler 2005:17). 

0 processo punitivo foi sendo gra-
dualmente aprimorado, e na tradição roma-
no-germânica houve um processo de des-
penalização visando a limitar a obrigação 
reparatória aos danos efetivamente sofri-
dos bem como a eliminar a idéia de grau de 
culpa do ofensor como elemento para a fi-
xação da indenização. Entre os fatos que 
levaram A separação entre indenização e 
pena pode-se citar a influência dos ideais 
de justiça defendidos pela Igreja Católica, 
que condenava a transferência injustifica-
da de valores de uma pessoa para outra 
(Costa/Pargendler 2005:18). 

Outro fator importante foi a contrapo-
sição entre o público e o privado resultante 
dos ideais liberais, que defendiam a liber-
dade do cidadão e a plena autonomia dos 
agentes econômicos privados. E, desta for-
ma, a retirada do caráter punitivo da inde-
nização deixava claro que a aplicação da 
pena estava restrita aos atos ilícitos rele-

vantes para o Estado.' Tal processo condu-
ziu à eliminação da função punitiva do âm-
bito da responsabilidade civil bem como A 
uniformização do ressarcimento em caso 
de dolo ou culpa. Esse é o entendimento 
vigente no Código Civil brasileiro — con-
forme disposto no caput do art. 944.2

0 caminho evolutivo traçado acima 
não se aplica A tradição anglo-saxônica ou 
Common Law, pois esta não afastou o ca-
rater punitivo da responsabilidade civil, 
tendo o aprimoramento do instituto trans-
formado a pena em um instrumento pre-
ventivo, cuja finalidade de punir visava a 
evitar práticas ilícitas (Costa/Pargendler 
2005:19). 

Na legislação inglesa o caráter puniti-
vo da indenização do dano passou a emba-
sar a arbitragem dos valores devidos pelos 
agressores, desde que os atos lesivos não 
fossem diretos ou intencionais. Nesta pers-
pectiva, o ofensor era obrigado a reparar 
um valor múltiplo ao valor do dano causa-
do; era a chamada "indenização múltipla". 

dentro dessa concepção que se encaixa a 
figura dos punitive damages ou exemplary 
damages (Costa/Pargendler 2005:19). 

0 Common Law prevê diversas mo-
dalidades de indenização (damages), que 
apresentam denominações e objetivos pró-
prios. Entre tais modalidades destacam-se: 
(i) compensatory damages, quando o obje-
tivo é a compensação das perdas e danos 
comprovados; (ii) nominal damages, quan-
do não lid dano substancial ou sua extensão 
não é demonstrada; (iii) general damages, 
quando o dano causado não pode ser ava-
liado pecuniariamente e independe de com-
provação; (iv) multiple damages, quando a 

1. Segundo a visão liberal, a ilicitude confi-
gurava-se quando o ato atingia a liberdade alheia 
e, desta forma, mostrou-se indispensável regular as 
conseqüências jurídicas dos atos ilícitos, visando a 
evitar exageros que pudessem limitar a liberdade in-
dividual e negocial (Moraes 2003:195-199). 

2. "Art. 944. A indenização mede-se pela ex-
tensão do dano." 
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indenização é agravada em um valor prefi-
xado e limitado em lei, e (v) punitive da-
mages, que visam essencialmente a punir o 
ofensor, desde que presentes certos aspec-
tos (Andrade 2006:181-194). 

Segundo André Gustavo Corrêa de 
Andrade, a primeira indenização múltipla 
do Direito Inglês data do século XIII, 
quando foi estipulada indenização triplica-
da em ação de recuperação de propriedade 
imóvel. Contudo, o instituto dos punitive 
damages foi se desenvolver somente a par-
tir do século XVIII, sendo que a primeira 
previsão da figura em questão encontra-se 
no caso "Wilkes versus Wood",3 no qual o 
Júri Inglês estipulou uma alta soma a titulo 
de indenização, visando a prevenir atos se-
melhantes. A partir desse precedente, os 
punitive ou exemplary damages passaram 
a embasar os pedidos de punição aos ofen-
sores quando o ato fosse considerado gra-
ve (Andrade 2006:186-188). A indeniza-
ção adicional por dano à pessoa era aplica-
da pelas Cortes como um instrumento 
compensatório e punitivo. 

2.2 Afigura dos "punitive damages" 
nos Estados Unidos 

Nos Estados Unidos da América/EUA 
os punitive damages surgiram posterior-
mente, no caso "Genay versus Norris", jul-
gado em 1784,4 mas até 1830 continham 

3. 0 jornal The North Briton publicou artigo 
anônimo ofendendo o Rei George Ill e seus Minis-
tros. O Secretário de Estado determinou a prisão de 
todos os suspeitos sem identificá-los, o que levou 
prisão de 49 pessoas, entre elas John Wilkes, que 
era o autor do artigo. Quando da prisão de Wilkes, 
sua casa foi invadida e revirada, o que justificou 
o ajuizamento de uma ação contra Mr. Wood, que 
havia supervisionado o cumprimento da prisão e 
da invasão. 0 pedido era para que o reu fosse con-
denado ao pagamento de exemplary damages, com 
o intuito de impedir atos semelhantes (Andrade 
2006:186-188). 

4. Genay e Norris haviam marcado um duelo 
de pistolas para solucionar um conflito de interes-
ses, mas antes do evento Norris envenenou a bebida 
de Genay, o que lhe causou sofrimento. Ao analisar 

caráter meramente compensatório. A fun-
cab dissuasória foi consolidada somente 
em 1851, quando a Suprema Corte dos 
EUA considerou possível a imposição de 
punitive damages levando em considera-
cão o grau de culpa do ofensor (Andrade 
2006:189). 

Com a evolução do instituto, a função 
compensatória dos punitive damages foi 
transferida para os compensatory dama-
ges, e as Cortes passaram a aceitar os puni-
tive damages unicamente como punição. 
Atualmente o instituto desvinculou-se da 
idéia de indenizar somente os danos extra-
patrimoniais, tendo como foco não mais a 
espécie do dano, mas, sim, a conduta do 
agente (Andrade 2006:189). 

Os EUA adotam a teoria do desesti-
mulo (Reis 2002:212), conferindo função 
punitiva A. indenização. Nesse sentido, os 
punitive damages correspondem ao valor 
conferido ao autor de uma ação indeniza-
tória que supera o montante necessário 
para compensar o dano causado. Opõem-
se aos compensatory damages, que consis-
tem no valor indenizat6rio equivalente ao 
dano comprovado. Conceituam-se os puni-
tive damages como "soma de valor variá-
vel, estabelecida em separado dos compen-
satory damages, quando o dano é decor-
rência de um comportamento lesivo mar-
cado por grave negligência, malícia ou 
opressão. Se a conduta do agente, embora 
culposa, não é especialmente reprovável, a 
imposição dos punitive damages mostra-se 
imprópria" (Andrade 2006:195). 

A condenação punitiva enfoca a con-
duta do agente, ou seja, a figura dos puniti-
ve damages visa a punir o ofensor bem 
como a dissuadir a prática de atos ilícitos 
por possíveis ofensores. A relevância do 
instituto é destacada em situações em que: 
(i) o ato danoso estaria fora do alcance do 
processo criminal; (ii) quando a indeniza-

o caso, a Corte condenou o réu ao pagamento de 
um valor a titulo de exemplary damages (Andrade 
2006:188-189). 
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ção compensatória se mostrasse insufi-
ciente para desestimular práticas danosas; 
e (iii) nos casos em que o dano atingisse 
interesses coletivos (Andrade 2006:195-
198). 

No caso "Exxon Shipping Co. versus 
Baker",5 concluído em 25.6.2008, a Supre-
ma Corte dos EUA examinou longamente 
a figura dos punitive damages e explicitou 
o consenso hoje existente na doutrina e na 
jurisprudência sobre seus dois principais 
objetivos: (i) retribuição ou punição ao 
causador do dano e (ii) desestimulo de 
condutas semelhantes. 

Do ponto de vista legislativo observa-
se significativa autonomia entre as unida-
des federativas norte-americanas, o que 
gera divergência sobre a admissibilidade, a 
extensão e as hipóteses de aplicação do 
instituto. Na decisão acima referida a Su-
prema Corte informou que: (i) o Estado de 

5. Ern 24.3.1989 o navio-tanque Exxon Val-
dez, navegando na costa do Alasca, fraturou o casco 
e espalhou milhões de galões de óleo no mar, cau-
sando dano imenso. A Exxon, proprietária da em-
barcação, celebrou acordos em ações movidas pelo 
Governo Federal e pelo Estado do Alasca, para in-
denização dos danos ambientais, em valor superior 
a US$ 1 bilhão. Pescadores comerciais, nativos do 
Alasca, população costeira e outros ajuizaram ação 
de indenização pelos danos econômicos individuais, 
com pedido de indenização com caráter compensa-
tório e punitivo (compensatory damages e punitive 
damages). 

A Corte Distrital do Alasca condenou a em-
presa em punitive damages de US$ 4,5 bilhões, va-
lor que foi reduzido pela Corte de Apelação do Nono 
Circuito para US$ 2,5 bilhões. A Suprema Corte 
norte-americana, por sua vez, reduziu a indeniza-
ção. Decidiu que: (i) a empresa pode ser condenada 
em punitive damages em razão de atos de negligên-
cia (reckless) praticados por empregados com cargo 
de gerência; (ii) as penalidades previstas na lei que 
regulamenta a poluição das Aguas (Clean Water Act! 
CWA) não têm prevalência sobre as regras da Com-
mon Law marítima sobre punitive damages; e (iii) 
o valor máximo permitido para punitive damages 
na Common Law marítima seria igual ao valor esti-
pulado pelo Júri para a indenização dos danos com 
caráter compensatório (compensatory damages), em 
US$ 507,5 milhões (in Exxon Shipping Co. versus 
Grant Baker, n. 07-219, j. 25.6.2008, Suprema Corte 
dos EUA). 

Nebraska não admite os punitive damages; 
(ii) alguns Estados admitem somente com 
autorização legal, como Louisiana, Massa-
chusetts, Washington e New Hampshire; 
(iii) vários Estados estabelecem limites 
para as condenações; e (iv) outros, ainda, 
impõem um destino para o valor pago a ti-
tulo punitivo. 

As legislações estaduais limitam de 
várias formas o valor da indenização puni-
tiva. Alguns Estados estabelecem tetos em 
valores monetários absolutos, outros fixam 
a proporção máxima entre a indenização 
compensatória e a indenização punitiva 
ou, ainda, a combinação dos dois critérios. 
Geralmente a proporção adotada entre in-
denização punitiva e indenização compen-
satória varia entre 1:1 a 5:1. 

Na maioria dos Estados Norte-Ameri-
canos o valor dos punitive damages é de-
terminado pelo Hid, que é composto de 
pessoas leigas em assuntos jurídicos, tendo 
em vista a tradição do sistema de atribuir 
população a decisão de questões relevan-
tes. Por outro lado, os valores podem ser 
revistos pelas Cortes de Apelação, com 
vistas a garantir sua razoabilidade. 

A Suprema Corte dos EUA indica al-
guns fatores que devem ser obedecidos em 
todo o território (Moraes 2003:232). Des-
de 1996 a Suprema Corte vem impondo As 
Cortes Estaduais alguns critérios para a fi-
xação da indenização punitiva, visando a 
garantir a razoabilidade da condenação e, 
conseqüentemente, o devido processo le-
gal.' 

6. Quando do julgamento do caso "Ira Gore 
versus BMW of North America" o Júri condenou a 
empresa ao pagamento de US$ 4 mil a titulo de com-
pensatory damages e mais US$ 4 milhões a titulo de 
punitive damages. A empresa havia vendido um carro 
repintado sem que tal dano tivesse sido informado ao 
comprador. Em segunda instancia o valor dos puniti-
ve damages foi reduzido para US$ 2 milhões, mas a 
empresa recorreu à Suprema Corte. Por fim, o valor 
da condenação punitiva foi reduzida para US$ 50 mil, 
considerado excessivo o montante anterior (Costa/ 
Pargendler 2005:28). 
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Entre os critérios, André Gustavo 
Corrêa de Andrade destaca: "(a) o grau de 
reprovabilidade da conduta do réu; (b) a 
proporção entre o dano efetivo ou poten-
cial e a indenização punitiva; (c) a diferen-
ça entre a indenização e penalidades civis 
ou criminais previstas para casos simila-
res" (Andrade 2006:211-212). 

Para a garantia do devido processo le-
gal, a diretriz da Suprema Corte é no senti-
do de que a proporção entre a indenização 
punitiva e a indenização compensatória fi-
que limitada a multiplicador de um digito, 
suficiente para os objetivos de retribuição 
e prevenção de condutas semelhantes. 
Quando o valor da indenização compensa-
tória for muito alto, a proporção em rela-
ção aos punitive damages deve ser ainda 
menor.7 

Os punitive damages serão cabíveis 
somente quando o ato danoso for repreen-
sível a ponto de merecer outras sanções. 
Assim, a indenização punitiva é imposta 
em face do ato ilícito intencional, sendo 
sua aplicação condicionada A. presença de 
circunstâncias subjetivas semelhantes ao 
dolo, entre elas a malícia, a opressão e a 
fraude, cabendo à vitima o ônus da prova 
(Gonçalves 2005:55-75). 

Fid na doutrina divergência quanto A 
incidência do instituto sobre qualquer ato 
ilícito, precisamente quanto ao ato ilícito 
contratual. Em tese caberia o pedido de in-
denização punitiva em face do ilícito con-
tratual, desde que provado o cometimento 
de um ilícito conexo A violação do contra-
to. Caso não esteja presente o elemento 
subjetivo, sera cabível somente a indeniza-
cão compensatória (Gonçalves 2005:55-
75). 

Outro ponto controvertido é a imposi-
oo da indenização punitiva quando o ato 
ilícito for praticado com culpa. Existem 
julgados em que foi imposta a indenização 

em questão por culpa grave, ou seja, quan-
do os deveres de conduta foram ignorados 
pelo agente; mas parte considerável da 
doutrina discorda de tal entendimento 
(Gonçalves 2005:55-75). 

A indenização punitiva é autônoma 
em relação A responsabilidade apurada na 
esfera penal, apesar de haver entendimento 
contrário no sentido de que a condenação 
criminal inutilizaria a punição civil, po-
dendo a última exceder os objetivos da res-
ponsabilidade civil. A autonomia também 
impera frente A indenização compensató-
ria, pois o pedido de indenização punitiva 
prescinde de um pedido compensatório e, 
por isso, o indeferimento de um dos pedi-
dos não afeta o outro (Gonçalves 2005:79-
82). 

A aplicação dos punitive damages não 
é a regra, tendo sido aplicada em menos de 
4% das decisões relacionadas a casos de 
responsabilidade civil.' 

0 instituto desenvolveu-se e ampliou 
sua aplicação a outras áreas do Direito, 
dentre elas a consumerista e a ambiental, 
mas sua utilização continua sendo muito 
criticada. Destacam-se os argumentos que 
questionam a constitucionalidade da impo-
sição de indenizações punitivas. As criti-
cas não se limitam A análise jurídica, mas 
também a conseqüências sócio-comporta-
mentais (Gonçalves 2005:149-150). 

Entre os argumentos de cunho consti-
tucional, afirma-se que a aplicação de uma 
pena na esfera criminal e outra na esfera 
civil violaria o principio constitucional que 
proibe a dupla punição pelo mesmo ato ilí-
cito. Quanto a este aspecto, Vítor Fernan-
des Gonçalves destaca posicionamento 
doutrinário contrario à aplicação dos puni-
tive damages nos seguintes termos: "A 
permissão de indenizações punitivas põe 
uma pessoa em perigo por duas vezes pela 
mesma ofensa, em contrário a previsões 

8. André Gustavo Correa de Andrade des-

7. Suprema Corte dos EUA, State Farm Mu- taca que, em média, os valores estipulados a titulo 

tua! Automobile Insurance Co. versus Campbell et de punitive damages somam USS 38 mil (Andrade 

al., n. 01-1289,j. ern 7.4.2003. 2006:230). 
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insertas na Constituição Federal e na dos 
Estados, uma vez que, apesar de o mesmo 
mal ser infligido, a multa concedida como 
punição na ação civil não impede o indi-
ciamento e a prossecução criminal, e a pu-
nição criminal não é admissivel para miti-
gar a indenização punitiva" (Gonçalves 
2005:154). 

Além disso, a imposição da indeniza-
ção punitiva burlaria o devido processo le-
gal, tendo em vista: (i) a falta de controle 
da discricionariedade da decisão do Júri; 
(ii) a limitação da possibilidade de redis-
cussão da decisão pela instância superior; 
(iii) bem como pelo desrespeito As garan-
tias processuais penais, entre elas a presun-
cão de inocência. 

Quanto ao último ponto, ressalta-se o 
fato de o ofensor ser citado para compen-
sar sem que haja qualquer indiciamento 
criminal, pois se está julgando um ilícito 
civil; portanto, a indenização punitiva re-
presentaria uma punição de miter crimi-
nal. Segundo Vítor Fernandes Gonçalves, 
a doutrina norte-americana sugere mudan-
ças para que as indenizações punitivas pas-
sem a se sujeitar aos procedimentos crimi-
nais (Gonçalves 2005:154-158). 0 valor 
claramente excessivo afrontaria o princi-
pio constitucional da proporcionalidade, 
haja vista "o raciocínio de que as indeniza-
ções punitivas têm, na realidade, a nature-
za jurídica de multas, bem como, por se-
rem normalmente fixadas em valores mui-
to elevados, podem ser consideradas (...) 
inconstitucionais" (Gonçalves 2005:157). 

De outra parte, valores diferentes 
concedidos para ilícitos similares viola-
riam o principio da igualdade, pois "para 
situações semelhantes, isto 6, para condu-
tas ilícitas idênticas, diferentes valores de 
indenizações punitivas são concedidos, o 
que ocorre em face da propalada excessiva 
discricionariedade de que dispõe o Júri 
(...)" (Gonçalves 2005:158). 

Ainda nesse sentido, Maria Celina 
Bodin de Moraes destaca que os valores 
das indenizações punitivas são imprevisí-

veis, pois o Júri os estipula sem que haja 
prévia instrução jurídica, o que contribui 
para que os valores impostos sejam supe-
riores ao cabível, tornando a condenação 
arbitrária (Moraes 2004:59-60). 

Vítor Fernandes Gonçalves apresenta 
ainda argumento do ponto de vista da con-
seqüência sócio-comportamental, como o 
enriquecimento sem causa do demandante 
e a chamada "indústria do dano moral", 
pois o pagamento de valores superiores ao 
devido estimularia a vitima a não evitar o 
dano, para que assim pudesse acionar o Po-
der Judiciário (Gonçalves 2005:151-153). 

Como exemplo da "indústria do dano 
moral", Maria Celina Bodin de Moraes 
destaca que: "Nos Estados Unidos, as 
questões relacionadas As indenizações por 
danos punitivos, em lugar de serem regula-
das no âmbito de critérios e de parâmetros 
estritamente jurídicos, têm sido absorvidas 
pela lógica do mercado (...) os valores das 
sentenças — sem incluir danos punitivos — 
triplicaram desde 1993" (Moraes 2003: 
233). 

Por fim, destaca-se que a indenização 
não deve inviabilizar economicamente a 
pessoa jurídica ou fisica, e para isso estu-
diosos do instituto defendem a necessidade 
de limitar a competência do Júri ou, mes-
mo, que os punitive damages sejam aplica-
dos apenas pelos magistrados, de forma a 
impedir que o Júri estipule o valor da inde-
nização, o que reduziria na imprevisibili-
dade do julgamento (Moraes 2003:245). 

2.3 A indenizaçOio punitiva 
fora dos Estados Unidos 

A Suprema Corte dos EUA informa 
que os punitive damages são muito mais 
freqüentes nos EUA que em qualquer ou-
tro lugar.9 No Reino Unido, por exemplo, a 

9. Suprema Corte dos EUA, Exxon ship-
ping Company versus Grant Baker, n. 07-219, j. 
25.6.2008, pp. 18-19. 
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indenização punitiva ou exemplar seria ad-
mitida apenas em caso de atos opressivos, 
arbitrários ou inconstitucionais de funcio-
nários do Governo; injúrias que objetivem 
lucros enormes se comparados com o valor 
da indenização compensatória; e condutas 
para as quais a indenização punitiva seja 
expressamente autorizada pela legislação. 
Canada e Australia admitem a indenização 
com caráter exemplar em caso de condutas 
ultrajantes, mas as condenações seriam ra-
ras. 

A Suprema Corte dos EUA esclarece 
que a indenização não-compensatória não 
faz parte da tradição civilista, como no 
caso da França, Alemanha, Austria e Suí-
ça. Alguns sistemas legais, além de não re-
conhecerem a indenização punitiva pro-
priamente dita, também recusam a execu-
toriedade de decisões estrangeiras conde-
natórias em indenização punitiva, como 
contrarias à ordem pública — como, por 
exemplo, Japão, Italia e Alemanha. 

2.3.1 0 caso da Itália 

Hi um importante julgado da Corte 
Suprema de Cassação italiana (Corte Su-
prema di Cassazione) que negou executo-
riedade a uma decisão norte-americana 
condenat6ria em indenização punitiva.' 
Tratava-se de acidente automobilístico 
ocorrido em 17.9.1995 em Jefferson, Ala-
bama, EUA, no qual um motociclista coli-
diu com um automóvel que não obedecera 
ao sinal de preferência. 0 motociclista per-
deu o capacete protetivo, em razão de um 
defeito de projeto da fivela de fechamento 
do capacete. 0 impacto no chão, sem pro-
teção, foi mortal. A mãe da vitima ajuizou, 
nos EUA, ação de ressarcimento do dano 
pela morte do filho contra a empresa fabri-
cante da fivela defeituosa, Fimez S.p.A., 
que tem sede na Italia. 

0 Tribunal de Alabama condenou a 
empresa ré ao pagamento de um US$ I mi-

10. Caso 1.183/07, 3 Seção Civil, j. 18.10. 
2006. 

lhão em favor da mãe, a titulo de punitive 
damages. A mãe iniciou a execução da 
sentença na Italia, mas a Corte de Apela-
ção de Veneza rejeitou a ação, por entender 
que a condenação em indenização punitiva 
seria contraria a ordem pública italiana. 
Em recurso, a mãe alegou que a sentença 
norte-americana não seria contraria a or-
dem pública interna italiana, e argumentou 
que o ordenamento civil italiano conhece-
ria institutos de natureza e finalidades san-
cionatórias e aflitivas, como a clausula pe-
nal e o ressarcimento do dano moral ou 
não-patrimonial. 

A Corte Suprema de Cassação italia-
na rejeitou o recurso. Em primeiro lugar, 
esclareceu que a clausula penal não tem 
natureza e finalidade sancionatórias ou pu-
nitivas. Ela tem a função de reforçar o vin-
culo contratual e de liquidar preventiva-
mente a prestação ressarcitória. Quanto 
aos danos morais, a Corte Suprema de 
Cassação esclareceu que em sua indeniza-
ção o acento é posto sobre a vitima, e não 
sobre o causador do dano. A finalidade 
perseguida é reintegrar a lesão, enquanto 
nos punitive damages não hi correspon-
dência entre o montante do ressarcimento 
e o dano efetivamente verificado. 

No ordenamento italiano as idéias de 
punição e de sanção seriam estranhas ao 
ressarcimento do dano, assim como seria 
indiferente a conduta do causador do dano. 
0 objetivo precipuo da responsabilidade 
civil seria restaurar a esfera patrimonial da 
vitima que sofreu dano, mediante o paga-
mento de uma soma de dinheiro que ten-
desse a eliminar a conseqüência do dano. E 
isso valeria para qualquer dano, compreen-
dido o dano não-patrimonial ou moral, em 
cujo ressarcimento não se poderia reco-
nhecer a finalidade punitiva, assim como 
seriam irrelevantes o estado de necessida-
de da vitima e a capacidade patrimonial do 
causador do dano. De todo modo, deveria 
ser feita a prova da existência de sofrimen-
to causado pelo ilícito, mediante a alega-
ção de circunstancias de fato concretas. 
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Ao analisar referida decisão da Corte 
Suprema de Cassação, Marco Rossetti, 
Juiz do Tribunal de Roma, aponta que ha 
discussão na Itália sobre o cabimento da 
indenização punitiva (Rossetti 2007). E 
conclui que a indenização punitiva não é 
cabível, uma vez que a regra do ressar-
cimento do dano é o principio do ressarci-
mento na extensão do dano, com a conse-
qüência de que o ressarcimento não pode 
colocar a vitima numa posição economica-
mente mais vantajosa que aquela na qual 
ela se encontrava antes do evento danoso. 
Ele acredita que o debate tende a cessar 
após a decisão da Corte Suprema de Cassa-
ção, afastando a comparação do dano não-
patrimonial com o dano punitivo. 

0 caso acima relatado foi analisado 
no relatório sobre a jurisprudência civil da 
Corte Suprema de Cassação italiana em 
2007 (Benini 2008). Ficou consignado o 
entendimento da Corte no sentido de que a 
indenização punitiva, por ter função exclu-
sivamente sancionatória, é contrária à or-
dem pública italiana. 0 sistema ressarcit6-
rio italiano tem natureza exclusivamente 
repristinatória, ou seja, o ressarcimento 
visa a recompor a situação anterior." 

Ao comentar outro caso versando so-
bre dano não-patrimonial, referido relató-
rio consignou que na responsabilidade 
aquiliana o dano deve ser integralmente 

11. No original: "II rapporto con gli ordina-
menti esteri viene affrontato nell'ambito dei diritti 
fondamentali anche nella Sentenza n. 1.183 con la 
quale la Corte ha escluso che, in tema di risarcimen-
to dei danni non patrimoniali, anche se relativi alia 
lesione di diritti costituzionali inviolabili, possano 
trovare ingresso i c.d. punitive damages ovvero 
danni che abbiano una funzione esclusivamente 
sanzionatoria ritenendoli contrari al nostro ordine 
pubblico interno sulla base della natura esclusiva-
mente ripristinatoria del nostro sistema risarcitorio 
e del conseguente necessità di provare ii pregiudizio 
subito anche quando consista in una lesione del la 
sfera emotiva. Peraltro e opportuno aggiungere che 
nell'ambito del risarcimento dei danni non-patrimo-
niali ed in particolare di quelli relativi alia perdita di 
una figura parentale ed affettiva di primario rilievo 

sufficiente la prova di natura presuntiva" (Benini 
2008:38-39). 

ressarcido, tanto patrimonial como não-
patrimonial, tendo em vista a finalidade 
puramente ressarcitória da indenização.12

2.3.2 Ocaso da Alemanha 

A discussão sobre o cabimento da in-
denização punitiva também vem se colo-
cando na Alemanha. A Suprema Corte (Bu-
desgerichshof) também negou executorie-
dade a uma condenação em indenização 
punitiva norte-americana, conforme relata-
do por Maria Celina Bodin de Moraes 
(Moraes 2004:66-67). 

Em 1984 um jovem rapaz de origem 
alemã foi condenado pela Corte Suprema 
do Estado da California à pena de reclusão 
por abusos sexuais contra um menino de 
13 anos. Foi também condenado ao ressar-
cimento de danos no valor de US$ 
750,260.00. A condenação referia-se a (i) 
US$ 260.00 por despesas médicas, (ii) 
US$ 100,000,00 por despesas médicas fu-
turas, (iii) US$ 50,000.00 para acomoda-
ção, (iv) US$ 200,000.00 pela angústia, 
dores e sofrimento sofridos pela vitima, 
(iv) US$ 400,000.00 de indenização puni-
tiva (exemplary e punitive damages) e (v) 
40% sobre o valor da condenação ao advo-
gado do autor (aproximadamente US$ 
300,000,00). 0 réu conseguiu transferir-se 
para a Alemanha, onde possuía cidadania e 

12. No original: "Nel solco tracciato dalle 
pronunce appena ricordate (n. 9.510 e n. 20.987) si 
colloca anche la Sentenza n. 22.884 secando cui nel 
bipolarismo risarcitorio (danni patrimoniali e danni 
non-patrimoniali) previsto dalla legge, al di IA della 
questione puramente nominalistica, non e possibile 
creare nuove categorie di danni, ma solo adottare, 
per chiarezza del percorso liquidatorio, voci o profi-
li di danno, con contenuto descrittivo — ed in questo 
senso ed a questo fine pue essere utilizzata anche la 
locuzione esistenziale', accanto a quells di 
'damn) morale' e 'datum biologico' tenendo con-
to che, da una parte, deve essere liquidato tutto ii 
danno, non lasciando privi di risarcimento profili di 
detto danno, ma che, dal l'altra, deve essere evitata la 
duplicazione dello stesso che urta contro la natura e 
Ia funzione puramente risarcitoria della responsabi-
I aquiliana" (Benini 2008:145). 
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bens, mas, apesar da transferência, a exe- ciedade como um todo" (Moraes 2004:67-

cução da sentença foi iniciada. 0 Tribunal 68). 
de primeira instancia (Landgericht) de 
Dusseldorf aceitou a execução da senten-
ça. 0 Tribunal de segunda instancia (Ober-
landesgericht) confirmou parcialmente a 
decisão, mas reduziu o valor da execução 
para US$ 275,000.00. As partes recorre-
ram à Corte Suprema. 

A Corte Bundesgerichshof não admi-
tiu a execução da indenização punitiva, 
"pelo limite de ordem pública expresso no 
§ 723, II, 2" Parte, e § 328, I, n. 4, do 
ZPO",13 uma vez que o ordenamento jurí-

dico permite apenas o ressarcimento do 
dano, vedando o enriquecimento da viti-
ma. Além disso, as funções punitiva e pe-
dagógica da indenização punitiva seriam 
objetivos apenas do direito penal, confor-
me relatado por Maria Celina Bodin de 
Moraes: 

"Em especial, manifestou-se no sen-
tido de considerar justo que a fattispecie 
proveniente dos ordenamentos anglo-sa-
xões possa operar no âmbito do direito ci-
vil, mas não considerou admissivel que 
em um ordenamento como o germânico, 
em que o Estado tem o monopólio de apli-
car as sanções, um cidadão possa assumir 
a função do Ministério Público, preten-
dendo que sejam cominadas sanções em 
decorrência de um ilícito civil e, pior, que 
delas possa beneficiar-se. 

"A Corte alemã observou ainda que a 
função pedagógica da indenização puniti-
va não pode ser equiparada, de nenhum 
modo, à satisfação presente na reparação 
do dano extrapatrimonial porque a ratio 
de ambas é distinta: enquanto a responsa-
bilidade civil extrapatrimonial tem uma 
função precipuamente compensatória, o 
instituto anglo-saxão tem como função 
principal a punição do responsável pelo 
dano e, secundariamente, a constituição 
de prevenções em relação ao autor e à so-

13. Zivilprozeflordnung é o Código de Proces-
so Civil alemão. 

A autora menciona, no entanto, que o 
entendimento não é pacifico na Corte Su-
prema alemã. Em caso versando sobre pu-
blicação de entrevista falsa a Corte deter-
minou a fixação de indenização compensa-
tória como preventiva de futuras condutas 
ofensivas (Moraes 2004:68). 

3. Discussão sobre a indenização 
punitiva no Brasil 

Apresenta-se a seguir a discussão tra-
vada na doutrina e na jurisprudência brasi-
leiras sobre a função punitiva da reparação 
dos danos morais. 

3.1 Controvérsia sobre a funcdo punitiva 
da reparação dos danos morais 

A disciplina da responsabilidade civil 
dispõe sobre as regras de restabelecimento 
do prejuízo causado, visando A uma repa-
ração ampla e adequada. 0 instituto vem se 
aperfeiçoando, com o intuito de garantir a 
segurança jurídica e o restabelecimento do 
equilíbrio desfeito por ocasião do dano," 
seja ele material ou imaterial (Reis 2002: 
109-112). 

A reparação dos danos baseia-se nas 
regras neminem laedere e rest itutio in inte-
grum. A primeira regra é pressuposto para 
a manutenção da harmonia social, ao esta-
belecer como obrigação o respeito aos di-
reitos alheios. A segunda é conseqüência 
do desrespeito da primeira regra, devendo 
o ofensor indenizar o prejuízo causado 
pelo ato contrario ao ordenamento jurídico 
(Reis 2002:124). Dessa forma, a responsa-
bilidade do ofensor é um dever jurídico su-
cessivo, pois a obrigação é o dever originá-
rio e a necessidade de indenizar é a conse-
qüência da violação de uma obrigação 
(Cavalieri Filho 2007:2-3). 

14. "Dano é a lesão a um bem tutelado pelo 
ordenamento jurídico" (Maggi 2007:34). 
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A indenização na legislação brasileira 
tem caráter compensatório. Não existe no 
Brasil, tal como ocorre nos EUA, o institu-
to da indenização punitiva como uma cate-
goria autônoma de indenização, que pode-
ria ser concedida à vitima além da indeni-
zação dos danos materiais e morais. A dis-
cussão sobre a indenização punitiva no 
Brasil insere-se na análise dos critérios 
para a quantificação da indenização dos 
danos morais, já que a legislação não prevê 
regramento especifico. 

Antes da promulgação da Constitui-
cão de 1988 a reparação civil estava limita-
da ao dano material diretamente mensurá-
vel." Para que o dano moral fosse aceito, a 
vitima deveria comprovar que tal dano es-
tava ligado a uma redução do seu patrimô-
nio (Carmignani 1996:32). A noção de 
"dano moral" veio se desenvolvendo signi-
ficativamente, até que a possibilidade de 
sua reparação foi definitivamente reconhe-
cida pela Constituição Federal de 1988, no 
sentido de que o dever de indenizar o dano 
moral não depende da existência de dano 
material, conforme disposto no art. 5, V e 
X, da CF." 

Depois de reconhecido na Constitui-
cão Federal, o dano moral foi incorporado 
em algumas leis, mas sem regramento es-
pecifico para orientar a avaliação da inde-
nização. Assim é que o Código de Defesa 

15. No mesmo sentido, Bruno Oliveira Maggi 
destaca essa fase pela impossibilidade da indeniza-
ção por dano moral, a qual era considerada imoral 
(Maggi 2007:37). 

16. "Art. 5'. Todos são iguais perante a lei, 
sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no pais 
a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, A 
igualdade, à segurança e A propriedade, nos termos 
seguintes: (...) V -é assegurado o direito de respos-
ta, proporcional ao agravo, além da indenização por 
dano material, moral ou à imagem; (...) X — são in-
violáveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a inde-
nização pelo dano material ou moral decorrente de 
sua violação: (...)." 

do Consumidor prevê a indenização do 
dano moral." 

0 mesmo se deu em relação ao Códi-
go Civil de 2002. 0 ato ilícito configura-se 
com a violação de direito ou ocorrência de 
dano a outrem, ainda que exclusivamente 
moral, podendo ser derivado de ação ou de 
omissão, bem como ser cometido, ainda, 
pelo exercício abusivo de direito (arts. 186 
e 187" do CC). A obrigação de indenizar 
nasce com a pratica do ato ilícito (art. 
927).'9

A regra para a fixação do valor da in-
denização é que o valor da indenização 
deve ser equivalente à extensão do dano, 
incluindo-se o dano emergente e os lucros 
cessantes (arts. 402 e 944, caput).2° Em 
principio, o elemento subjetivo não interfe-
re na fixação do valor da indenização, na 
medida em que o objetivo da indenização é 
reparar ou compensar o dano. 0 foco está 
na avaliação do dano sofrido, e não no 
ofensor. 

Conforme entendimento exposto por 
Sérgio Cavalieri Filho, tendo em vista a 
consolidação do direito subjetivo constitu-
cional à dignidade, o conceito de "dano 
moral" deve ser visto sob dois aspectos 
distintos. Em sentido estrito, dano moral é 

17. "Art. 6. Sao direitos básicos do consu-
midor: (...) VI — a efetiva prevenção e reparação de 
danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos 
e difusos; (...)." 

18. "Art. 186. Aquele que, por ação ou omis-
são voluntária, negligência ou imprudência, violar 
direito e causar dano a outrem, ainda que exclusiva-
mente moral, comete ato ilícito. 

"Art. 187. Também comete ato ilícito o titular 
de um direito que, ao exercê-lo, excede manifesta-
mente os limites impostos pelo seu fim econômico 
ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes." 

19. "Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 
186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a 
repará-lo." 

20. "Art. 402. Salvo as exceções expressamen-
te previstas em lei, as perdas e danos devidas ao cre-
dor abrangem, além do que ele efetivamente perdeu, 
o que razoavelmente deixou de lucrar." 

"Art. 944. A indenização mede-se pela exten-
são do dano." 
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violação do direito à dignidade. Em senti-
do amplo, o dano moral envolve diversos 
graus de violação aos direitos da personali-
dade, mesmo que a dignidade não seja aba-
lada (Cavalieri Filho 2007:76-78). 

Além disso, o autor afirma que "o 
dano moral não mais se restringe à dor, 
tristeza e sofrimento (...) razão pela qual 
revela-se mais apropriado chamá-lo de 
dano imaterial ou nclo-patrimonial (...)". 
"Em razão dessa natureza imaterial, o dano 
moral é insuscetível de avaliação pecuniá-
ria" (Cavalieri Filho 2007:78). 

0 objetivo da reparação do dano mo-
ral não é pagar pela dor sofrida. A dor não 
pode ser valorada monetariamente, não se 
lhe podendo atribuir um preço. Contudo, o 
sofrimento da vitima pode ser minimizado, 
dando-lhe condições de recuperação. 

Por outro lado, o dano moral suporta-
do por alguém não se confunde com os 
meros transtornos ou aborrecimentos que o 
cidadão sofre no dia-a-dia, sob pena de se 
colocar em descrédito a própria concepção 
da responsabilidade civil. Nesse sentido, 
foi aprovado o Enunciado 1592' na III Jor-
nada de Direito Civil, segundo o qual o 
dano moral não se confunde com os meros 
aborrecimentos decorrentes de prejuízo 
material. 

Maria Celina Bodin de Moraesn des-
taca que a reparação dos danos morais, se-
gundo a visão "civil-constitucional", visa a 
"oferecer a máxima garantia A. pessoa hu-

21. "0 dano moral, assim compreendido todo 
dano extrapatrimonial, não se caracteriza quando ha 
mero aborrecimento inerente a prejuízo material" 
(Escola Superior da Magistratura de Pernambuco/ 
ESMAPE, Enunciados 01 a 396 das Jornadas de 
Direito Civil Promovidas pelo Centro de Estudos 
Judiciários do Conselho da Justice' Federal, Recife, 
2007, p. 105). 

22. Segundo a autora, a principal característi-
ca da metodologia civil-constitucional é a aplicação 
de princípios e regras constitucionais aos institutos 
e relações previstos no âmbito do direito civil, ou 
seja, tendo em vista a cláusula geral da tutela da 
pessoa humana, a dicotomia público-privado daria 
lugar A interpretação do ordenamento jurídico como 
uma unidade (Moraes 2003:182-183). 

mana, com prioridade, em toda e qualquer 
situação da vida social". Sempre que hou-
ver uma privação ou violação a aspecto da 
personalidade haverá um dano moral inde-
nizivel, independentemente de repercus-
são patrimonial, o que é ratificado pela se-
guinte afirmação: "(...) o dano moral não 
pode ser reduzido à 'lesão a um direito da 
personalidade', nem tampouco ao 'efeito 
extrapatrimonial da lesão a um direito sub-
jetivo, patrimonial ou extrapatrimonial'. 
Tratar-se-á sempre de violação da clausula 
geral de tutela da pessoa humana, seja cau-
sando-lhe um prejuízo material, seja vio-
lando direito (extrapatrimonial) seu, seja, 
enfim, praticando, em relação à sua digni-
dade, qualquer 'mal evidente' ou 'pertur-
bação', mesmo se ainda não reconhecido 
como parte de alguma categoria jurídica" 
(Moraes 2003:182-184). 

Por outro lado, apesar de a reparabili-
dade do dano moral estar consagrada defi-
nitivamente, ela não foi objeto, ainda, de 
regramento especifico na legislação — o 
que faz persistir alguns pontos de diver-
gência doutrinária, entre eles o questiona-
mento acerca da função da reparação dos 
danos morais. Nessa discussão insere-se o 
debate em torno da indenização punitiva, 
não como uma categoria nova de indeniza-
ção, mas como uma das funções da repara-
cão dos danos morais. 

A reparação do dano moral não seria 
exatamente uma indenização, tendo em 
vista não eliminar os prejuízos e conseqüên-
cias do ato; e, por isso, a obrigação do pa-
gamento de certa quantia em dinheiro, ao 
mesmo tempo em que agrava o patrimônio 
do ofensor, também proporciona uma re-
paração satisfativa ao ofendido (Cahali 
2005:41-44). Nessa linha de raciocínio, 
Sérgio Cavalieri Filho aponta duas funções 

reparação do dano moral — a função satis-
fatória e a função punitiva —, destacando 
que "o ressarcimento do dano moral não 
tende à restitutio in integrum do dano cau-
sado, tendo mais uma genérica função sa-
tisfatória, com a qual se procura um bem 
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que recompense, de certo modo, o sofri-
mento ou a humilhação sofrida. (...). Por 
outro lado, não se pode ignorar a necessi-
dade de se impor uma pena ao causador do 
dano moral, para não passar impune a in-
fração e, assim, estimular novas agressões. 
A indenização funcionará também como 
uma espécie de pena privada em beneficio 
da vitima" (Cavalieri Filho 2007:78). 

Para Nehemias Domingos de Melo a 
indenização do dano moral tem tripla fina-
lidade: satisfação, dissuasão e de exempla-
ridade (Melo 2005:192-197). A verba in-
denizatória seria estipulada visando a com-
pensar a vitima pelo dano sofrido, desesti-
mular a conduta do ofensor e, por fim, de-
monstrar para a sociedade que determina-
dos atos serão reprimidos pelo Poder Judi-
ciário. 

Há também o entendimento no senti-
do de que a indenização deve servir como 
alerta — e, assim, teria caráter sancionató-
rio e dissuasivo de novas práticas danosas 
(Santos 2003:156-159). Nesse sentido, a 
função punitiva da indenização estaria em 
"refrear os impulsos anti-sociais do ofen-
sor, bem como produzir medida exemplar 
no meio social" (Reis 2002:199). 

Para que a indenização cumprisse tais 
objetivos, o magistrado deveria observar 
(i) a gravidade do ato, (ii) a situação eco-
nômica das partes envolvidas e (iii) as con-
seqüências do ato para a vitima. Assim, 
quando os julgados recomendam atenção 
aos critérios supracitados "estar-se diante 
do caráter punitivo do dano" (Santos 2003: 
161). 

Parte da doutrina questiona a atribui-
cão de novas funções A reparação civil. 
Maria Celina Bodin de Moraes afirma que 
a função compensatória foi "distorcida" 
para cumprir variadas funções, entre elas 
(i) compensatória, (ii) punitiva e (iii) pre-
ventiva (Moraes 2006:233-258). 

Destaca que, apesar das diferenças 
substanciais entre a tradição do Common 
Law e a romano-germânica, existe uma 

aproximação mediante a "transposição de 
institutos e procedimentos típicos", e, se-
gundo a autora, o instituto dos punitive da-
mages seria um exemplo de transposição, 
haja vista a tentativa de parte da doutrina e 
jurisprudência pátrias de atribuir caráter 
punitivo A reparação do dano moral (Mo-
raes 2004:46-47). 

A doutrina contraria A indenização 
com cal-Ater punitivo — da qual são exem-
plos Clayton Reis e Maria Celina Bodin de 
Moraes — aponta a ausência de disciplina 
legal como um dos obstáculos A sua aplica-
ção, bem como uma violação ao principio 
da legalidade. Por ficar ao livre arbítrio do 
juiz a fixação do valor da indenização pu-
nitiva, há o risco de violação do principio 
da legalidade, segundo o qual não ha pena 
sem lei anterior que a preveja (Moraes 
2004:73). 0 foco da indenização é o dano 
sofrido pela vitima, nunca a conduta do 
agente. 0 ramo do Direito que disciplina e 
pune a conduta do agente é o penal, cujo 
principio basilar é o de que não ha crime 
nem pena sem anterior previsão legal. 

Para Wesley de Oliveira Louzada 
Bernardo a indenização tem somente a 
função compensatória, e o parâmetro pri-
mordial a ser utilizado pelo juiz para o ar-
bitramento da indenização dos danos mo-
rais deve ser a extensão do dano, em con-
sonância com o art. 944 do CC (Bernardo 
2005:165-169). Para a fixação do valor da 
reparação dos danos morais deveriam ser 
examinados diversos aspectos, tais como 
(i) a dignidade humana atingida, com gra-
vidades variadas, tais como a vida, a liber-
dade, a honra; (ii) a dimensão temporal do 
dano, ou seja, o tempo de duração do dano, 
pois se o dano for definitivo a reparação 
deve ser mais abrangente; e (iii) a reper-
cussão do dano. 

Wesley de Oliveira Louzada Bernar-
do apresenta uma série de inconvenientes 
para a discussão da adoção da indenização 
punitiva no ordenamento brasileiro: (i) o 
juiz teria um grau de subjetividade muito 
grande, com a possibilidade de concessão 
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de estipulações milionárias, diante da ine-
xistência de pena previamente estipulada; 
(ii) possibilidade de bis in idem em relação 
As condenações por danos morais de con-
dutas já apenadas criminalmente; (iii) pos-
sibilidade de penas que passassem da pes-
soa do agente, nos casos de indenização 
por fato de outrem; (iv) possibilidade de en-
riquecimento ilícito da vitima ao receber 
soma em dinheiro superior aos danos por 
ela sofridos (Bernardo 2005:176-177). 

Conforme esclarece Wesley de Oli-
veira Louzada Bernardo: "(...) tendo em 
vista que adotamos o critério da extensão 
do dano como fundamental, pouco impor-
ta, para sua valoração, ser o seu causador 
pessoa de posses ou carente de recursos. 
montante indenizatório não poderá ser ele-
vado a esse pretexto, sob pena de entregar-
se A vitima valor que não lhe pertence e de 
atribuir ao dano moral miter aleatório"23
(Bernardo 2005:182). 

Mima Cianci afasta o caráter puniti-
vo da reparação moral em razão do dis-
tanciamento em relação ao dano efetiva-
mente sofrido pela vitima: "Razoável o 
entendimento que afasta o caráter puniti-
vo da reparação moral não so porque o 
seu pressuposto não diz respeito direto ao 
dano experimentado pela vitima e afasta a 
aplicação do consagrado princípio da res-
titutio in integrum que domina o tema da 
reparação do dano, como porque, como 
critério objetivo, deixa sem solução hipó-
teses abrangidas pelo dever indenizatório, 
como a responsabilidade por fato de ou-
trem (objetiva) e a decorrente do risco da 
atividade, ambas divorciadas da ilicitude 

23. 0 autor tampouco admite o critério das 
condiOes econômicas da vitima, como fazem al-
guns julgados, na maior parte das vezes para a fi-
nalidade de diminuir o valor da indenização. No 
entender do autor, "partindo-se do pressuposto de 
que o dano moral deriva de lesão à dignidade da pes-
soa humana, diferenciar as vitimas por suas posses 
equivaleria a reconhecer maior dignidade aos mais 
afortunados e menor aos menos favorecidos" (Ber-
nardo 2005:183). 

e, portanto, do conceito de culpa" (Cianci 
2007:11). 

A autora minutou um projeto de lei 
para a disciplina dos danos morais, que 
será examinado no proximo item deste ar-
tigo, no qual consta o caráter exclusiva-
mente compensatório da indenização: 
"Art. 2°. A indenização a que se refere o 
artigo anterior tem cal-Ater exclusivamente 
compensatório e sua fixação deverá consi-
derar o bem jurídico tutelado, os reflexos 
sociais e pessoais, a possibilidade de supe-
ração fisica ou psicológica, a extensão e a 
duração dos efeitos da ofensa, entre outros 
elementos que determinem a gravidade da 
lesão ao patrimônio ideal do ofendido" 
(Cianci 2007:140). 

Maria Celina Bodin de Moraes admi-
te a incidência dos punitive damages em 
casos excepcionais, como exceção, assu-
mindo "sua função de exemplaridade, 
quando for imperioso dar uma resposta A 
sociedade, isto 6, à consciência social, tra-
tando-se, por exemplo, de conduta particu-
larmente ultrajante, ou insultuosa, em rela-
ção à consciência coletiva, ou, ainda, quan-
do se der o caso, não incomum, de prática 
reiterada" (Moraes 2003:163). A autora 
adverte, no entanto, da necessidade de pré-
via estipulação legal do instituto e das ga-
rantias processuais. 

3.2 Controvérsia sobre a funçeio punitiva 
da indenização na jurisprudência 

Não se tem noticia de julgado brasi-
leiro que tivesse fixado indenização puniti-
va independentemente da indenização dos 
danos materiais e dos danos morais. A idéia 
da indenização punitiva aparece como uma 
das funções da reparação dos danos mo-
rais. 

A inexistência de função punitiva da 
indenização por perdas e danos foi assina-
lada pelo Ministro do STJ An Pargendler' 

24. STJ, REsp 447.431-MG, rel. Min. An Par-
gendler, j. 28.3.2007, DJU 16.8.2007,49 pp., p. 5. 
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em julgamento de ação de responsabilida-
de civil por danos materiais causados por 
instituição financeira decorrentes da trans-
ferência não justificada de fundos do cor-
rentista: "(...) no Brasil a indenização de 
perdas e danos não tem função punitiva. 
Mesmo nos EUA esse instituto supõe uma 
carga de dolo ("Usos e abusos da função 
punitiva (punitive damages e o Direito 
Brasileiro)", Judith Martins-Costa e Ma-
riana Souza Pargendler, Revista do CEJ 
28/15-32), inexistente na espécie, na qual 
o perito esclareceu que os descontos esta-
vam previstos implicitamente no contrato 
de cheque especial (...)". 

Para a fixação dos danos morais, por 
outro lado, a jurisprudência vem alternan-
do ora para sua própria tradição romano-
germânica, incrustada na Constituição Fe-
deral e fundada nas garantias fundamentais 
do art. 52, ora aceitando a função punitiva 
da indenização — solução, esta, que consi-
dera a condição econômica das partes com 
vistas a punir o causador do dano. 

O STJ não é unânime em relação 
função punitiva da indenização dos danos 
morais. De um lado, o Tribunal aponta a 
reparação do dano moral como sendo ao 
mesmo tempo compensação e castigo, nos 
seguintes termos: "Cabe ao STJ o controle 
do valor fixado a titulo de indenização por 
dano moral, que não pode ser ínfimo ou 
abusivo, diante das peculiaridades de cada 
caso, mas sim proporcional A. dúplice fun-
ção deste instituto: reparação do dano, bus-
cando minimizar a dor da vitima, e puni-
ção do ofensor, para que não volte a 
reincidir".' 

Percebe-se que o caráter punitivo é 
visto também como função pedagógica, 
pois a punição é aplicada com a intenção de 
evitar reincidência e desestimular a outros 
que se enveredem pelo mesmo caminho re-
primido. Entretanto, diante da impossibili-

25. STJ, 22 Turma, REsp 575.023, rela. Min. 
Eliana Calmon, j. 27.4.2004, DJU 2L6.2004, p. 
204. 

dade da reparação integral, a jurisprudência 
aponta que a compensação pecuniária dos 
danos morais deve observar os critérios da 
razoabilidade e proporcionalidade, visando 
a evitar a aplicação de uma indenização 
com valor inadequado frente ao dano sofri-
do (Reis 2002:189-191). 

A incipiente experiência brasileira 
gera muita incerteza quanto aos parâme-
tros da indenização. A indenização puniti-
va gerou tantos abusos que levou o STJ a 
admitir revolver os fatos nos casos em que 
o valor da indenização for irrisório ou ex-
tremamente elevado, em exceção à Súmu-
la 7, que proibe o reexame de matéria de 
fato por aquele Tribunal. Essa posição ino-
vadora do STJ expressa a preocupação 
com a razoabilidade e proporcionalidade, 
com vistas a evitar o enriquecimento des-
proporcional ou sem causa da vitima ou de 
terceiro, óbices à aplicação irrestrita dos 
punitive damages no Brasil: 

"6. lid, como bastante sabido, na res-
sarcibilidade do dano moral, de um lado, 
uma expiação do culpado e, de outro, uma 
satisfação à vitima. 7. 0 critério que vem 
sendo utilizado por essa Corte Superior na 
fixação do valor da indenização por danos 
morais considera as condições pessoais e 
econômicas das partes, devendo o arbitra-
mento operar-se com moderação e razoa-
bilidade, atento à realidade da vida e as pe-
culiaridades de cada caso, de forma a não 
haver o enriquecimento indevido do ofen-
dido, bem como que sirva para desestimu-
lar o ofensor a repetir o ato ilícito. 8. Res-
salte-se que a aplicação irrestrita dos puni-
tive damages encontra óbice regulador no 
ordenamento jurídico pátrio, que anterior-
mente à entrada do Código Civil de 2002 
vedava o enriquecimento sem causa como 
principio informador do Direito e após a 
novel codificação civilista passou a pres-
crevê-lo expressamente, mais especifica-
mente no art. 884 do CC de 2002. 9. As-
sim, cabe a alteração do quantum indeniza-
t6rio quando este se revelar como valor 
exorbitante ou ínfimo, consoante iterativa 
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jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça."' 

De outro lado, a l a Seção do STJ, ao 
analisar a incidência de imposto de renda 
sobre indenização por danos morais,' po-
sicionou-se no sentido de que o dano moral 
é uma lesão ao âmago, à personalidade. 
Desta forma, não haveria acréscimo patri-
monial na indenização por tais danos, eis 
que o valor em discussão — material — ape-
nas representaria recomposição do patri-
mônio imaterial ofendido. Como asseve-
rou o Relator, Min. Herman Benjamin, a 
incidência do imposto de renda sobre tal 
montante consubstanciaria violação do 
principio da reparação integral, reduzindo 
sua eficácia material: 

"0 Relator do recurso no STJ, Min. 
Herman Benjamin, entendeu que a verba 
recebida a titulo de dano moral não acarre-
ta acréscimo patrimonial e, por isso, não se 
sujeita à incidência do imposto de renda. 
Para o Relator, 'a indenização por dano es-
tritamente moral não é fato gerador do im-
posto de renda, pois se limita a recompor o 
patrimônio imaterial da vitima, atingido 
pelo ato ilícito praticado. Ao negar a inci-
dência do imposto de renda não se reco-
nhece a isenção, mas a ausência de riqueza 
nova — oriunda dos frutos do capital, do 
trabalho ou da combinação de ambos — ca-
paz de caracterizar acréscimo patrimonial. 
A indenização por dano moral não aumen-
ta o patrimônio do lesado, apenas o repõe, 
pela via da substituição monetária, in statu 
quo ante [no mesmo estado em que se en-
contrava antes]'. 

"0 Min. Herman Benjamin ressaltou 
que 'a tributação da reparação do dano mo-
ral, nessas circunstâncias, reduziria a plena 
eficácia material do principio da reparação 

26. STJ, 4' Turma, REsp 913.131-BA, rel. Min. 
Carlos Fernando Mathias, j. 16.9.2008. 

27. STJ, 1' Seção, REsp 963.387-RS, rel. Min. 
Herman Benjamin, j. 8.10.2008 (acórdão ainda não 
disponível). 

integral, transformando o Erário simulta-
neamente em sócio do infrator e beneficiá-
rio da dor do contribuinte. Uma dupla 
aberração. Destaco que as considerações 
feitas no presente voto, referentes à inci-
dência do imposto de renda sobre o dano 
moral, restringem-se as pessoas físicas en-
quanto possuidoras, por excelência, dos 
direitos da personalidade e das garantidas 
individuais, consagrados no principio 
constitucional da dignidade da pessoa hu-
mana'."28

Destaca-se o posicionamento mani-
festado durante o julgamento pelo Juiz 
convocado Carlos Mathias a respeito dos 
punitive damages do sistema norte-ameri-
cano, que representam um acréscimo pa-
trimonial. No seu entender, apesar de algu-
mas tentativas fracassadas, esses não fo-
ram adotados pelo ordenamento brasileiro, 
principalmente em função da consagração 
do principio da proibição do enriqueci-
mento sem causa. 

4. A indenização punitiva em 
discussão na Câmara dos 
Deputados e no Senado Federal 

Hi vários projetos de lei disciplinan-
do a indenização dos danos morais pen-
dentes de votação na Camara dos Deputa-
dos e no Senado Federal.' Alguns discu-
tem a introdução no Brasil da função puni-
tiva da indenização, tais como: 

28. "STJ afasta a incidência de imposto de ren-
da sobre a indenização por dano moral", noticia de 
17.10.2008 (disponível em hap://wwwstj.gov.br/ por-
tal_s(gpublicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tm. 
tex1o=89640, acesso em 20.10.2008). 

29. Todos os projetos de leis, emendas e pare-
ceres examinados neste artigo podem ser encontra-
dos no sitio da Camara dos Deputados na Internet 
(www.camara.gov.br) e no sitio do Senado Federal 
na Internet (www.senado.gov.br). Denominamos 
"PL" os projetos de lei em trâmite na Câmara dos 
Deputados e "PLS" os projetos de lei em trâmite no 
Senado Federal. 
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QUADRO — PROJETOS DE LEI SOBRE DANOS MORAIS 

Projeto de 
Lei 

Redação Atual Redação Proposta 

PL 7.124/2002 Não hi lei especial discipli- 
nando o dano moral. 

Institui lei especial para regulamentar o dano moral e sua 

reparação. 
Estabelece que o juiz, ao apreciar o pedido de indenização, 

considerará o teor do bem jurídico tutelado, os reflexos 

pessoais e sociais da ação ou omissão, a possibilidade de 

superação fisica ou psicológica, a extensão e duração dos 

efeitos da ofensa, a situação social, política e econômica das 

pessoas envolvidas, as condigeles em que ocorreu a ofensa 

ou o prejuízo moral, a intensidade do sofrimento ou humi-

lhação, o grau de dolo ou culpa, a existência de retratação 

espontânea, o esforço efetivo para minimizar a ofensa ou 

lesão e o perdão, tácito ou expresso. A capacidade financeira 

do causador do dano, por si só, não autoriza a fixação da 

indenização em valor que propicie o enriquecimento sem 

causa, ou desproporcional, da vitima ou de terceiro interes-

sado. Estabelece patamares para o valor da indenização: I — 

ofensa de natureza leve: ate R$ 20.000,00 (vinte mil Reais); 

II — ofensa de natureza média: de R$ 20.000,00 (vinte mil 

Reais) a R$ 90.000,00 (noventa mil Reais); III — ofensa de 

natureza grave: de R$ 90.000,00 (noventa mil Reais) a R$ 

180.000,00 (cento e oitenta mil Reais), podendo ser elevado 

ao triplo na reincidência ou diante da indiferença do ofen-

sor. 

PL 1.443/2003 Não há lei especial discipli- 
nando o dano moral. 

Institui lei especial para regulamentar o dano moral e a sua 

reparação. Estabelece que o juiz, ao apreciar o pedido de 

indenização, considerará o comportamento do ofendido e se 

houve retratação por parte do ofensor, podendo reduzir a 

indenização e, até mesmo, cancelá-la se houver anuência do 

ofendido. Fixa teto para o valor da indenização em até duas 

vezes e meia os rendimentos do ofensor ao tempo do fato, 

desde que não exceda em 10 vezes o valor dos rendimentos 

mensais do ofendido; na ocorrência conjunta de dano mate-

rial, o valor indenizat6rio do dano moral não poderá exceder 

a 10 vezes o valor daquele apurado. 

PL 1.914/2003 Art. 953 do CC: 
"A indenização por injú- 

ria, difamação ou calúnia 
consistirá na reparação do 
dano que delas resulte ao 
ofendido. 
"Parágrafo único. Se o 
ofendido não puder provar 
prejuízo material, caberá ao 
juiz fixar, eqüitativamente, 

o valor da indenização, na 
conformidade das circuns-

tâncias do caso." 

Transforma parágrafo único em § I': "Se o ofendido não 

puder provar prejuízo material, caberá ao juiz fixar, eqiii-

tativamente, o valor da indenização na conformidade das 

circunstâncias do caso e de acordo com o disposto no pa-

rigrafo seguinte". 
Introduz § r: "Na fixação da indenização por danos mo-

rais, o juiz, a fim de evitar o enriquecimento indevido do 

demandante, levará em consideração a situação econômica 

do ofensor, a intensidade do ânimo de ofender, a gravidade e 

repercussão da ofensa, a posição social ou política do ofen-

dido, bem como o sofrimento por ele experimentado". 

PL 276/2007 Art. 944 do CC: "A inde- 
nização mede-se pela 
extensão do dano". 

Introduz § r ao art. 944: "A reparação do dano moral 

deve constituir-se em compensação ao lesado e adequado 

desestimulo ao lesante". 
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QUADRO — PROJETOS DE LEI SOBRE DANOS MORAIS 

Projeto de 
Lei 

Redação Atual Redação Proposta 

PL 2.496/2007 Art. 62 do CDC: "São di- 
reitos básicos do consu- 
midor: (...) VI — a efetiva 
prevenção e reparação de 
danos patrimoniais e mo-
rais, individuais, coletivos 
e difusos;" 

Introduz um parágrafo único ao art. 62: "A fixação do valor 
devido a titulo de efetiva reparação de danos morais atende-
rá, cumulativamente, A função punitiva e A função compen-
satória da indenização". 

PLS 413/2007 Art. 944 do CC: "A indeni- 
zação mede-se pela exten- 
são do dano". 

Introduz § 22 ao art. 944: "A indenização atenderá As fun-
ções compensatória, preventiva e punitiva". 

PLS 114/2008 
(SF) 

Art. 944 do CC: "A indeni- 
zação mede-se pela exten- 
são do dano". 

Nova redação ao art. 944: 
"0 juiz, ao estabelecer a indenização por danos morais, 
atenderá aos seguintes critérios: I — Extensão e a gravida-
de do dano; II — Gravidade e repercussão da ofensa; III — 
Sofrimento experimentado pelo ofendido; IV — Condição 
econômica do ofensor; V — Se o valor pleiteado se ajusta A 
situação posta em julgamento. 
"§ 12. Fica vedada qualquer indenização superior ao valor 
de RS 20.000,00 (vinte mil Reais). 
"§ 22. Se houver excessiva desproporção entre a gravidade 
da culpa e o dano poderá o juiz reduzir, eqüitativamente, a 
indenização." 

PLS 334/2008 Não há lei especial discipli- 
nando o dano moral. 

Institui lei especial para regulamentar o dano moral e sua 
reparação, com 11 artigos, dentre os quais se destaca: 
"Art. 3. Ressalvada da hipótese de reparação natural tem-
pestiva e suficiente, a indenização a que se refere o art. 1 2
tem caráter exclusivamente compensatório e a sua fixação 
deverá considerar: 1 — o bem jurídico ofendido; II — a posi-
ção socioeconômica da vitima; Ill — a repercussão social e 
pessoal do dano; IV — a possibilidade de superação psicoló-
gica do dano, quando a vitima for pessoa fisica, e de recom-
posição da imagem econômica ou comercial, quando pessoa 
jurídica; V — a extensão da ofensa e a duração dos seus efei-
tos; VI — o potencial inibitório do valor estabelecido. 
"Parágrafo único. Na apreciação da demanda, o juiz poderá 
considerar outros elementos que determinem a gravidade da 
lesão ao patrimônio ideal do ofendido." 

Fonte: Elaboração própria, com base em informações do sitio da Camara dos Deputados (www.camara.gov. br) e 
do sitio do Senado Federal (www.senado.gov.br) na Internet. 

4.1 Projetos 
que não estabelecem disciplina 
para a reparação do dano moral 

O PL 276/2007, o PL 2.496/2007 e o 
PLS 413/2007 apenas anunciam os princí-
pios aos quais a reparação do dano moral 
deveria atender: As funções compensatória, 
punitiva, preventiva e desestimulante. No 

entanto, esses projetos de leis não estabele-
cem critérios para orientar o juiz na fixação 
do valor da reparação do dano moral. Por 
isso, os projetos poderão ter a constituciona-
lidade questionada e não trarão a segurança 
jurídica que a matéria urge proporcionar A. 
sociedade e aos operadores do Direito. 
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0 parecer apresentado pelo Relator 
do PL 2.496/2007 na Comissão de Defesa 
do Consumidor da Câmara dos Deputados 
reconhece o mérito de se estabelecer o re-
gramento do dano moral, mas entende que 
o PL é vago, e essa carência de critérios 
objetivos para se fixar a indenização per-
petuará a dificuldade de mensurar os danos 
morais. Assim, o Relator sugere a aprova-
cão da Emenda Substitutiva apresentada 
ao PL, que foi aprovada naquela Comissão 
e será examinada em subitem abaixo. 

4.2 Projetos que disciplinam 
a reparação dos danos morais 

4.2.1 PL 7.124/2002, PL 1.443/2003 
e PL 1.914/2003 

O PL 7.124/2002, o PL 1.443/2003 e 
o PL 1.914/2003 estio apensados e recebe-
ram parecer conjunto em 2.9.2008, que 
sera votado pela Comissão de Constituição 
e Justiça e Cidadania da Camara dos Depu-
tados. 0 Relator sugeriu que o PL 
7.124/2002 e o PL 1.443/2003 seriam in-
constitucionais, por entender que conte-
riam regras excessivas de responsabiliza-
cão por danos morais, o que violaria o di-
reito à liberdade de expressão previsto no 
art. 52, IV e IX, da CF, bem como a liberda-
de de comunicação, garantida pelo art. 
220, § 12. 

No mérito, o Relator reconheceu a ne-
cessidade de se estabelecer o regramento 
dos danos morais, mas entendeu que seria 
impossível ao legislador "conceituar o dano 
moral e estabelecer os bens juridicamente 
tutelados". 

No mesmo parecer o Relator sugere a 
aprovação do PL 1.914/2003. A proposi-
ção introduz um parágrafo ao art. 953 do 
CC, cujo caput trata da indenização dos 
danos causados por injúria, difamação e 
calúnia. O parágrafo único trata da possibi-
lidade de o juiz fixar eqüitativamente ova-
b r dos danos materiais, quando não pude-
rem ser comprovados pelo autor da ação. 

0 novo parágrafo prevê os critérios a se-
rem utilizados pelo juiz na fixação da inde-
nização por danos morais, com o objetivo 
de evitar o enriquecimento indevido do au-
tor da ação, a saber: a situação econômica 
do ofensor, a intensidade do ânimo de 
ofender, a gravidade e repercussão da ofen-
sa, a posição social ou política do ofendi-
do, bem como o sofrimento por ele experi-
mentado. 

Não obstante o PL 1.914/2003 meri-
toriamente estabeleça critérios, hoje ine-
xistentes no ordenamento jurídico, para a 
definição do quantum debeatur, ele se re-
mete A. "condição econômica do ofensor" e 

"posição social ou política do ofendido" 
como parâmetros a serem considerados 
pelo magistrado. 

A "condição econômica do ofensor" 
não deve ser critério para estipular o valor 
da indenização, pela simples razão de que 
o foco da indenização civil deve ser a viti-
ma, e não o agente; o dano, e não a condu-
ta. 

A extensão objetiva do dano não varia 
de acordo com a condição econômica do 
agente. A dor sofrida pela perda de um fa-
miliar vitima de homicídio, por exemplo, é 
objetivamente a mesma a despeito da con-
dição econômica do homicida. 

0 mesmo se aplica à "posição social 
ou política do ofendido", disposição que 
pode dar ensejo a enormes injustiças. Se 
uma mesma conduta causou dano idêntico 
a pessoas de diferentes posições sociais, a 
indenização a ser paga deve ser a mesma, 
a despeito da posição social do ofendido, 
sob pena de se violar o principio da igual-
dade. A previsão de que a condição econô-
mica do agente deva servir como critério 
para o estabelecimento da indenização in-
troduz no ordenamento jurídico brasileiro 
o caráter punitivo, e não meramente com-
pensatório, da indenização do dano mo-
ral. 

Por isso, para aferir o valor da indeni-
zação do dano moral basta que sejam ob-
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servados os outros critérios incluídos no 
PL: a gravidade e repercussão da ofensa e 
o sofrimento experimentado pela vitima. 

4.2.2 PLS 114/2008 

O PLS 114/2008 propõe a alteração 
do caput do art. 944 do CC e a introdução 
de cinco critérios para o juiz estabelecer a 
indenização dos danos morais: (i) a exten-
são e a gravidade do dano; (ii) a gravidade 
e a repercussão da ofensa; (iii) o sofrimen-
to experimentado pelo ofendido; (iv) a 
condição econômica do ofensor; e (v) se o 
valor pleiteado se ajusta A. situação posta 
em julgamento. 0 § 12 estabelece um teto 
para a indenização em R$ 20.000,00. 0 
PLS recebeu parecer do Relator pela apro-
vação na Comissão de Constituição e Jus-
tiça do Senado Federal, com Emenda, mas 
o teor do parecer ainda não está disponível 
no sitio do Senado Federal — o que deverá 
ocorrer após sua votação por aquela Co-
missão. 

Essa proposição apresenta um proble-
ma grave de juridicidade, pois altera o Ca-
put do art. 944 do CC, que contém a regra 
geral da indenização por dano em sentido 
amplo (material, moral e A imagem). Com 
a alteração proposta, o art. 944 passaria a 
tratar especificamente da indenização do 
dano moral, ferindo a sistemática do Códi-
go Civil. 

0 art. 944 deve continuar a tratar da 
indenização em sentido amplo, caso con-
trário o Código Civil deixaria de ter dispo-
sitivo dirigido ao dano material e A ima-
gem — o que seria inconcebível. 

No mérito, a maioria dos critérios a 
serem levados em consideração pelo juiz 
para a determinação da indenização coadu-
na-se com o principio da reparação inte-
gral do dano e os usualmente adotados pela 
jurisprudência. São adequados para se me-
dir o dano moral e aferir o valor da indeni-
zação: gravidade e extensão do dano, gra-

vidade e repercussão da ofensa, o sofri-
mento experimentado pelo ofendido, e se o 
valor se ajusta A. situação posta em julga-
mento; seria o exame da proporcionalida-
de. Por outro lado, o PL introduz elemento 
característico do caráter punitivo da inde-
nização, qual seja, a condição econômica 
do ofensor. Como visto anteriormente, é 
discutível a utilização desse critério do 
ponto de vista da teoria da responsabilida-
de civil, pois o foco da indenização seria 
desviado do dano sofrido pela vitima, em 
direção A. conduta do ofensor. A dor sofrida 
pela vitima é a mesma, independentemente 
da condição econômica do ofensor. 

4.2.3 PLS 334/2008 

O PLS 334/2008 propõe a introdução 
de uma lei especial para regulamentar o 
dano moral e sua reparação. A proposição 
coaduna-se com o art. 944 do CC, ao pre-
ver que a "indenização (...) tem caráter ex-
clusivamente compensatório", em harmo-
nia com a tradição romano-germânica da 
indenização. 

0 Projeto nasceu da minuta elabora-
da por Mima Cianci em sua obra O Valor 
da Reparação Moral (Cianci 2007). Par-
tindo do exame exaustivo da jurisprudên-
cia, foram estabelecidos os critérios que 
deverão ser levados em conta pelo julga-
dor para a fixação da indenização dos da-
nos morais, bem como dos parâmetros que 
deverão ser observados na fixação do va-
lor da indenização. O PLS 334/2008 prevê 
que, ao fixar o valor da indenização, o juiz 
deverá observar (i) o bem jurídico ofendi-
do; (ii) a posição socioeconômica da viti-
ma; (iii) a repercussão social e pessoal do 
dano; (iv) a possibilidade de superação 
psicológica do dano, quando a vitima for 
pessoa fisica, e de recomposição da ima-
gem econômica ou comercial, quando 
pessoa jurídica; (v) a extensão da ofensa e 
a duração dos seus efeitos; e (vi) o poten-
cial inibitório do valor estabelecido. 
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O PLS recebeu parecer do Relator 
pela aprovação na Comissão de Constitui-
cão e Justiça do Senado Federal, com 
emendas, mas o teor do parecer e o das 
emendas ainda não estão disponíveis no si-
tio do Senado Federal. 

A quase-totalidade dos critérios diz 
respeito ao dano efetivamente sofrido pela 
vitima, a ser reparado, o que possibilitará a 
fixação da indenização na extensão do 
dano, conforme o art. 944 do CC. 

Por outro lado, o Projeto contém dois 
elementos que introduzem o caráter puniti-
vo da indenização: o potencial inibitório 
do valor estabelecido é contraditório com 
o caráter "exclusivamente compensatório" 
da indenização estabelecido no caput do 
artigo. Além disso, esse critério não mede 
o dano, mas tem foco na conduta do agente 
— o que se afasta do principio da reparação 
integral do dano. 

Do texto original proposto por Mima 
Cianci não constava o critério do potencial 
inibitório do valor da indenização, que foi 
introduzido ao PL pelo seu autor, em con-
tradição com o caput do artigo, que estabe-
lece textualmente que a indenização tem 
função exclusivamente compensatória. 

0 critério da repercussão social e pes-
soal do dano refere-se à "esfera ideal do 
ofendido", conforme ressaltado pela Justi-
ficação do Projeto. No entanto, a redação 
não deixa claro esse aspecto, o que poderia 
levar o intérprete a considerar a repercus-
são social do dano, sendo que o critério re-
levante para se medir o dano e fixar a inde-
nização é a repercussão do dano na esfera 
ideal da vitima. 

4.2.4 Emendas substitutivas ao 
PL 7.124/2002 e ao PL 2.496/2007 

HA mais duas proposições que estabe-
lecem critérios para a fixação dos danos 
morais. Sao as Emendas Substitutivas 
apresentadas ao PL 7.124/2002 e ao PL 
2.496/2007, ambas de igual teor. Essas 

Emendas disciplinaram detalhadamente o 
regime da indenização dos danos morais. 
Destacam-se os principais dispositivos que 
se relacionam com o que se discute neste 
artigo: 

"Art. 72. Ao apreciar o pedido, o juiz 
considerará o teor do bem jurídico tutela-
do, os reflexos pessoais e sociais da ação 
ou omissão, a possibilidade de superação 
física ou psicológica, assim como a exten-
são e duração dos efeitos da ofensa. 

"§ 12. Se julgar procedente o pedido, 
o juiz fixará a indenização a ser paga, a 
cada um dos ofendidos, em um dos seguin-
tes níveis: I — ofensa de natureza leve: até 
R$ 8.000,00 (oito mil Reais); II — ofensa 
de natureza média: até R$ 40.000,00 (qua-
renta mil Reais); III — ofensa de natureza 
grave: até R$ 100.000,00 (cem mil Reais). 

" § 22. Na fixação do valor da indeni-
zação, o juiz levará em conta, ainda, a situa-
ção social, política, econômica e crediti-
cia das pessoas envolvidas, as condições 
em que ocorreu a ofensa ou o prejuízo mo-
ral, a intensidade do sofrimento ou humi-
lhação, o grau de dolo ou culpa, a existên-
cia de retratação espontânea, o esforço efe-
tivo para minimizar a ofensa ou lesão e o 
perdão, tácito ou expresso. 

"§ 32. A capacidade financeira do cau-
sador do dano, por si só, não autoriza a fi-
xação da indenização em valor que propi-
cie o enriquecimento sem causa, ou des-
proporcional, da vitima ou de terceiro inte-
ressado." 

Para fixar o valor da indenização dos 
danos morais o juiz deverá considerar os 
seguintes critérios, convenientes e neces-
sários para a avaliação do dano moral: (i) o 
teor do bem jurídico tutelado; (ii) os refle-
xos pessoais da ação ou omissão; (iii) a 
possibilidade de superação fisica ou psico-
lógica; (iv) a extensão e duração dos efei-
tos da ofensa; (v) as condições em que 
ocorreu a ofensa ou o prejuízo moral; (vi) 
a intensidade do sofrimento ou humilha-
ção; (vii) o esforço efetivo para minimizar 
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a ofensa ou lesão; (viii) o perdão, tácito ou 
expresso. 

Ao lado desses critérios, no entanto, 
as Emendas propõem alguns critérios rela-
cionados com o ofensor e sua conduta, que 
não auxiliarão o juiz a avaliar a extensão 
do dano sofrido, a saber: (i) os reflexos so-
ciais da ação ou omissão; (ii) a situação so-
cial, política, econômica e crediticia das 
pessoas envolvidas; (iii) o grau de dolo ou 
culpa; (iv) a existência de retratação es-
pontânea. 

As Emendas propõem patamares para 
o valor da indenização, dependendo da na-
tureza da ofensa, com a limitação de que: 
"A capacidade financeira do causador do 
dano, por si só, não autoriza a fixação da 
indenização em valor que propicie o emi-
quecimento sem causa, ou desproporcio-
nal, da vitima ou de terceiro interessado". 
Trata-se de regra que se harmoniza com o 
principio da proporcionalidade do valor da 
indenização, de forma a evitar o enriqueci-
mento sem causa, consagrado pela juris-
prudência do STJ. 

As duas Emendas já foram apreciadas 
pelos Relatores das matérias, que chega-
ram a conclusões opostas. A Emenda ao PL 
7.124/2002, que está tramitando na Comis-
são de Constituição e Justiça e Cidadania 
da Camara dos Deputados, recebeu pare-
cer pela inconstitucionalidade e pela rejei-
ção no mérito, pelos mesmos motivos pe-
los quais o PL 7.124/2002, propriamente 
dito, foi apreciado: seria inconstitucional, 
por conter regras excessivas de responsa-
bilização por danos morais, o que violaria 
o direito à liberdade de expressão e a liber-
dade de comunicação (art. 5°, IV e IX, e 
art. 220, § 1°, da CF); e no mérito, o Rela-
tor entendeu que não seria possível "con-
ceituar o dano moral e estabelecer os bens 
juridicamente tutelados". 

Esse parecer deverá ser votado pela 
Comissão de Constituição e Justiça e Cida-
dania da Camara dos Deputados. 

Já a Emenda ao PL 2.496/2007, que 
está tramitando na Comissão de Defesa do 
Consumidor da Camara dos Deputados, 
recebeu parecer favorável no mérito,' en-
tendendo o Relator que ela contém crité-
rios para serem utilizados pelo juiz na fixa-
ção dos danos morais, nos seguintes ter-
mos: "Nesse sentido, a Emenda apresenta-
da é mais completa, ao estabelecer uma 
série de critérios objetivos que deverão ser 
levados em conta pelo julgador para afixa-
cão dos danos morais, garantindo o devido 
processo legal, de forma a evitar condena-
ções excessivas, arbitrarias ou mesmo in-
cabíveis. Por esta razão sugerimos a apro-
vação da Emenda, apenas com a devida 
adequação na técnica legislativa". 

Em 26.11.2008 a Comissão de Defesa 
do Consumidor aprovou o parecer do Re-
lator, pela aprovação do PL 2.496/2002 e 
da Emenda, com substitutivo. A proposi-
ção aguarda apreciação pela Comissão de 
Constituição e Justiça e Cidadania da Ca-
mara dos Deputados. 

5. Conclusão 

Hi muita discussão a respeito da apli-
cação da indenização punitiva. Nos EUA a 
doutrina e a jurisprudência estão preocupa-
das com a evolução das indenizações mi-
lionárias, e buscam estabelecer critérios 
para trazer as indenizações a patamares ra-
zoáveis e proporcionais ao dano, para a ga-
rantia do devido processo legal. 

30. 0 parecer é pela aprovação da Emenda, 
com adequação de técnica legislativa. Isto porque a 
forma da Emenda Substitutiva ao PL 2.496/2007 so-
fre de inadequação à técnica legislativa. A epígrafe 
não dialoga com a parte dispositiva. Na epígrafe ao 
PL 2.496/2007 consta que a proposição introduz um 
parágrafo único ao art. 6Q da Lei 8.078, de 11.9.1990. 
A Emenda contém a mesma epígrafe, mas o texto 
legislativo proposto não é a introdução de um pará-
grafo único ao art. 6; ao contrario, referido artigo 
sequer é mencionado. A Emenda contém nove ar-
tigos independentes, de tal forma como se fosse lei 
própria — o que não 6 possível, diante das normas de 
elaboração legislativa. 
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A introdução da indenização punitiva 
em países de tradição romano-germânica é 
muito discutível. A Corte Suprema de Cas-
sação da Italia já se posicionou contraria-
mente, e ha decisões contraditórias na Su-
prema Corte alemã. 

No Brasil, a despeito de inexistir pre-
visão legal da indenização punitiva, discu-
te-se a idéia do caráter punitivo da indeni-
zação como uma das funções da indeniza-
ção dos danos morais. A doutrina é contro-
versa e a jurisprudência do STJ é contradi-
tória. A discussão encontra reflexo no Po-
der Legislativo, no bojo das discussões a 
respeito de projetos de leis que visam a es-
tabelecer a disciplina da reparação dos da-
nos morais. 

0 centro do debate é a possibilidade 
de se aplicar a indenização punitiva em re-
lação ao dano moral, ou seja, a imposição 
de uma pena pecuniária desvinculada da 
extensão do dano sofrido, que teria por fi-
nalidade a prevenção de novas práticas ilí-
citas violadoras de direitos. Várias são as 
questões acerca da aplicabilidade da inde-
nização punitiva no campo do dano moral, 
em razão da tradicional regra de que a in-
denização deve refletir a extensão do dano 
causado, mas principalmente pela inexis-
tência de previsão legal expressa da disci-
plina dos danos morais. 

Ainda que o posicionamento atual da 
responsabilidade civil seja no sentido de 
garantir A vitima a reparação do dano sofri-
do, deixando-se de lado o ideal de vingan-
ça, diversos doutrinadores defendem a 
aplicação de sanção ao agressor por meio 
de um incremento ao valor da satisfação, 
seja para puni-lo, seja para evitar novas le-
sões. 

Essa penalidade, porém, não pode ser 
aplicada sem que haja lei prevendo a infra-
ção a ela ligada, conforme o preceito nu-
lum crimen, nulla poena sine lege. Dessa 
forma, o caráter punitivo fica limitado as 
disposições legais, não podendo prevale-
cer sobre o principio da legalidade. Acres-

cente-se a possibilidade de ocorrer bis in 
idem no caso de sentenças no campo penal 
e no civet que venham a punir o ofensor, e 
a não-observância das garantias proces-
suais devidas — argumentos que invalidam 
a corrente punitiva. 

A natureza da indenização do dano 
moral é essencialmente reparat6ria da le-
são sofrida, tendo como efeito imediato e 
pretendido a satisfação do dano. Não é de-
sejável se afastar, no âmbito da responsa-
bilidade civil, do caráter exclusivamente 
compensatório da indenização. 0 caráter 
punitivo é matéria de direito penal, foro no 
qual o Estado tem o poder de reprimir con-
dutas consideradas injustas, com todas as 
garantias do devido processo legal, tendo a 
pena caráter retributivo e preventivo de 
condutas semelhantes. 
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